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VedVeda a contratação de serviços'
de terceiros pelos orgaos publi
cos nas condiçoes que especifi-
ca e da outras providencias.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

I
,

'

Art.12 - Fica vedada aos orgaos da adminis-'
-

raça,o, direta, indireta e autarquias, a contrataçao de terceiros
-

-para prestaçao de --se-us serviços, quando os respectivos quadros do'
pessoal possuírem os servidores qualificados para as tarefas a
rserem-executadas.
C -

•	 •	 • ;	 Art.22 - Quando os recursos humanos de cada'

	

i	 -
“yrgao publico se tornarem insuficientes para a execuçao dos seus
serviçd.s, deverão propor a ampliação dos respectivos quadros de

--pessoal ' ou abrir concursos publicos na forma de legislação vigen,'
te.

Art.32 - Os nãos de que trata esta lei po-'
derao, quando for o caso, extinguir de seus quadros de pessoal,
os cargos ou funçoes cujas qualificaçoes no mais correspondem a '
natureza das atividades que lhe são prOprias, assegurando sempre,'
os direitos adquiridos dos servidores abrangidos por essa medida.'

Art.42 - As despesas com a execução da presen
1te lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias,

'suplementadas, se necessário.

Art.52 - Esta lei entrar em Vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrario.

Sala das SessOes, 16 de março de 1993.
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q elo	 o	 lfo
Vereador

AJFB/tfp

Côd. 0561
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JUSTIFICATIVA

E Fato notOrio a prtica que vem sendo
costumeiramente utilizada pelos Orgãos públicos, ao contratar'

terceiros para os quais j contam, nos seus quadros de pessoal

com servidores devidamente qualificados, equipamentos moder—

nos.

O presente projeto pretende evitar a

continuidade desses atos, que reputamos irregulares, causando'

enormes despesas aos cofres municipais, ou seja, sempre a po—'

pulação sofrida e quem paga por este tipo de serviço.
Tenho a certeza que esta lei ser.; apro

vada, pois e de relevancia para a nossa Capital.

Cód. 0561
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93 24	 03 93	 Adelina	 -
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CÂMARA , MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta:
Em 24-03-93

—"Melina Cleiffle

À Douta Comissão do
Constituição é . Justiça;

Emo? c"(  / 	 /

LUT:. ARE i llE GARVATAIO

Ass3s;:or Técnic Leg. Cheio-

:), 1.

§-ecebido na	 m.)ssão de

Constltulçào	 tjustiça.

e.a 3 	 h3.

CÓD. 0233
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SEGUE....V"" 	 juntado  -----	 nesta data, 	 ---	 docugto 	 e papel para int

sob folha 	  n9. 0 14	 4):-) ap	 011, 	
Em 	 	 !/. .011 	 / C); 
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Filho,	 c 4	 d§ Fm. )
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em„ 041°‘11'"

DEFERIDO

Ver, D4RCIO ARRUDA •

Presidente da
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PARECER
0145/93

O nobre Vereador Neio Rodolfo apresentou o
projeto de lei n 123/93 que objetiva vedar aos órgãos da
administração direta e indireta a contratação de terceiros
para prestação de serviços públicos, quando os respectivos
quadros de pessoal possuírem os servidores qualificados
para as tarefas a serem executadas.

O projeto não deve converter-se em lei,
pois fere a Constituição Federal e princípios de Oireito
Administrativo.

Dispde a Carta Magna em seu art. 175 que
"incumbe ao Poder Público, na forma da lei, dlwlam.antn	 ou

t.	 au_aenmlwãn, sem pre através de
licitação, a prestação de serviços públicos." (grifamos).

Como se vê, a Constituição faculta no Poder
Público a realização de serviços públicos através da dele-
gação a particulares, e não pode a lei. munidipal, sem in-
correr em inconstitucionalidade, retirar tal faculdade da
Administração.

No mesmo sentido o ar 1: 37, Inciso XXX, da
Constituição Federal, ao tratar dos princípios que infor-
mam a Administração Pública, quando dispde que "... as
obras, serviços, compras e alienaçdes serão contratados
mediante processo de licitação pública...". Portanto, o
ordenamento constitucional permite a contratação . de parti-
cular para a execução de serviços públicos, desde que res-
peitado o princípio da licitação.

tal faculdade é inerente ao Poder Público
pois, realmente, nem todo serviço deve ser prestado dire-
tamente pelo Estado. Deve a Administração, atendendo a
critérios jurídicos, técnicos e econamicos, .determinar
quais os serviços que devem ser prestados diretamente e
quais devem ser delegados ao particular, para que este os
explore.

O saudoso . mestre Hely Lopes Meirelies, no
capítulo que trata dos serviços públicos, faz uma distin-
ção entre serviços próprios e impróprios do Estado.

" f-3Rnylon.RráPricxs 	 da. 1 twin s 5ío aqueles
que se relacionam intimamente com as atribuiçdes do Poder
Público (segurança, polícia, higiene e saúde públicas,
etc.) e para a execução dos quais a Administra4o usa da
sua supremacia sobre os administrados. Por esta razão sá
deveffl	  icsr prestmd(ni Nay. ár4Q1.:;	 ou entjOwlesi plWacw.à. 	

/
.... i.MREdPLiW*.i	 dgx_almds).	 que

não afetam substancialmente as necessidades da comunidade,
mas satisfazem aiateresses comuns . de seus membros e por

DÁ COMISSÃO DE CONSIXTUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO OE LEI 1213/93
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a_fldminif„stxaaU/_saa_Rnuita remuneradamente, pew ,laua
	 	 Qu_entixlArAw,	 demãLentLalizzului (autar quias, emPre-

sas públicas, sociedades de economia mista, fundaçSes go-
vernamentais), ou_drlena_a_ua pnel-Aw.0	 	 Craf.W.Q511dangl:::

(grifamos).
("hireito Administrativo hrasileiro", J.&-A edição, pgs. P91
e 29P).

Assim, como deixa claro o autor citado, são
exatamente os serviços impráprios do Estado que são 5WSCC-
tíveiv, de delegação a particulares, com o fim ' de atender a
melhor eficiãncia e economicidade na sua prestação, sempre
ao critério da Administração. E tal faculdade não lhe pode
ser retirada por lei municipal.

A matéria fere o ar t.. 175 da Constituição
Federal, assim como o art. 126 da Lei Orgnica do Municí-
pio.

Pela inconstitucionalidade e :Ilegalidade.

em 121419b
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

CS
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1110 MEMORANDO n9 038 / 93 .- ATM
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O PL-128 /93 , de sua autoria, ser ii tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons!

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

A nobre Ver. Nelo Rodolfo:A nobre Ver. Nelo Rodolfo:
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do autor.
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15j-ff ARtn D CARVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.
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